
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.276.433 - MG (2011/0212649-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : NEVES ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS LTDA 
ADVOGADO : WALLACE ELLER MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. ADESÃO A REGIME DE PARCELAMENTO. 
MANUTENÇÃO DA PENHORA JÁ REALIZADA. CABIMENTO.
I - É legítima a manutenção da penhora preexistente à concessão de 
parcelamento tributário, causa de suspensão da exigibilidade do crédito, mas 
sem o condão de desconstituir a garantia dada em juízo.
II - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
III - Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves 

e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Olindo Menezes (Desembargador 

Convocado do TRF 1ª Região). 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0212649-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.276.433 / 
MG

Números Origem:  153813420104010000  200938130029653  29649020094013813

EM MESA JULGADO: 09/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : NEVES ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADO : WALLACE ELLER MIRANDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NEVES ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADO : WALLACE ELLER MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.276.433 - MG (2011/0212649-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : NEVES ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS LTDA 
ADVOGADO : WALLACE ELLER MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão 

que, com apoio no entendimento consolidado da Corte e  "com fulcro no art. 

557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, deu provimento ao recurso 

especial para determinar a manutenção do bloqueio dos ativos financeiros já 

efetuado" (fl. 150e).

Sustenta a Agravante, em síntese, haver divergência de 

entendimento acerca da matéria ora tratada – desconstituição de penhora 

em função de adesão a programa de parcelamento.

Afirma que, "por tratar-se de bloqueio de dinheiro em conta 

corrente, o mesmo não pode ficar indisponível por tempo indeterminado, 

ainda mais quando se trata de capital de giro da empresa, o qual tem a 

estrita função de garantir funcionamento do negócio empresarial. Assim, não 

havendo a desconstituição da garantia creditícia a saúde financeira da 

agravante corre sério risco de entrar em crise, pois com todo o capital 

bloqueado, os compromissos financeiros com os fornecedores, funcionários 

e com o próprio Fisco ficam comprometidos" (fl. 160e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada, negando provimento ao Recurso Especial 

ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.276.433 - MG (2011/0212649-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : NEVES ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS LTDA 
ADVOGADO : WALLACE ELLER MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 149/150e):

Trata-se de recurso especial interposto pela FAZENDA 
NACIONAL contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região que deferiu pedido de liberação de quantia bloqueada, 
tendo em vista a adesão da empresa a programa de 
parcelamento fiscal (Lei 11.741/09) (fls. 89/94e).
Opostos embargos de declaração (fls. 100/103e), foram 
rejeitados (fls. 107/110e).
Em seu especial, aponta a recorrente, além de dissídio entre 
julgados, violação aos arts. 11 da Lei 6.830/80, 655, 655-A, 
656, 612, 646 do CPC e 151 do CTN. Aduz, em resumo, que 
"Nas normas citadas, não há a previsão de liberação dos 
valores em decorrência de parcelamento da dívida. Em 
consequência, liberar a penhora destes valores, depositados 
em conta corrente e/ou aplicações, corresponde a vulnerar os 
artigos citados" (fl. 122e).
Sem contrarrazões, e admitido o especial na origem (fls. 
137/138e), foram os autos encaminhados a esta Corte.
Decido.
O recurso merece prosperar.
O Tribunal de origem entendeu que era devida a liberação da 
penhora efetuada em valores depositados em conta, visto que 
o executado havia aderido a programa de parcelamento. Vale 
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a transcrição (fl. 90e):

A observância do art. 612 do CPC, que 
determina que "a execução realiza-se no 
interesse do credor", deve harmonizar-se com o 
princípio do "meio menos gravoso ao devedor", 
bem como adequar-se à realidade fática de cada 
hipótese.
No caso, então, exige-se procedimento diverso 
do pretendido pela FN: A permanência do 
bloqueio de ativos financeiros do devedor, se 
concedido parcelamento do débito, coloca em 
risco, pela dupla oneração do contribuinte, a 
própria viabilidade do parcelamento e satisfação 
final do crédito, atrelado à saúde empresarial da 
devedora, interesse primeiro da agravada.

Entretanto, o entendimento consagrado por este Tribunal é no 
sentido de que o parcelamento de créditos suspende a 
execução, mas não tem o condão de desconstituir a penhora 
já realizada. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. EXECUÇÃO FISCAL. MANUTENÇÃO DA 
INDISPONIBILIDADE DE VALORES VIA 
BACENJUD EFETIVADA ANTES DA ADESÃO 
DO CONTRIBUINTE A PARCELAMENTO 
TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 11, I, DA LEI 
11.941/2009.
1. O acórdão recorrido analisou todas as 
questões necessárias ao desate da controvérsia, 
só que de forma contrária aos interesses da 
parte. Logo, não padece de vícios de omissão, 
contradição ou obscuridade, a justificar sua 
anulação por esta Corte. Tese de violação do art. 
535 do CPC repelida.
2. Esta Corte possui entendimento pacífico 
no sentido de que o parcelamento tributário 
possui o condão de suspender a 
exigibilidade do crédito, porém não tem o 
condão de desconstituir a garantia dada em 
juízo. Precedentes: AgRg no REsp 1249210/MG, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe de 24.6.2011; AgRg no REsp 1208264/MG, 
Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, 
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DJe de 10.12.2010.
3. Na espécie, o Tribunal de origem, apesar de 
reconhecer que o parcelamento tributário possui 
o condão de suspender o curso da  execução, 
com a respectiva manutenção das garantias do 
crédito fiscal, concluiu pela impossibilidade da 
manutenção do bloqueio de valores do devedor 
por meio do Bacenjud, sob o fundamento de que 
"a onerosidade imposta ao executado revela-se 
intensa, pois, de modo diverso da penhora sobre 
bens corpóreos tais como imóveis e veículos, 
em que o devedor fica como depositário e 
continua com a posse do objeto corpóreo, os 
valores bloqueados tornam-se de imediato 
indisponíveis, privando-se o titular, na prática, de 
todos os direitos atinentes ao domínio" (e-STJ fl. 
177).
4. Ocorre que "o art. 11, I, da Lei 11.941/2009 
não prevê que a manutenção da garantia 
encontra-se vinculada a espécie de bem que 
representa a garantia prestada em Execução 
Fiscal. Dito de outro modo, seja qual for a 
modalidade de garantia, ela deverá ficar atrelada 
à Execução Fiscal, dependendo do resultado a 
ser obtido no parcelamento: em caso de quitação 
integral, haverá a posterior liberação; na hipótese 
de rescisão por inadimplência, a demanda 
retoma o seu curso, aproveitando-se a garantia 
prestada para fins de satisfação da pretensão da 
parte credora" (REsp 1.229.025/PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
22.2.2011, DJe 16.3.2011).
5. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 
1.229.028/PR, Segunda Turma, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 18/10/11 - 
grifei)

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do Código de 
Processo Civil, dou provimento ao recurso especial para 
determinar a manutenção do bloqueio dos ativos financeiros já 
efetuado.
Intimem-se.

Com efeito, a Corte Especial, ao analisar a Arguição de 

Inconstitucionalidade no REsp n. 1266318/RN, Rel. Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Sidnei Beneti, julgado em 06.11.2013, 
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DJe 17.03.2014, adotou o posicionamento segundo o qual o parcelamento do 

crédito tributário, com fundamento nos  arts. 10 e 11, 2ª parte, da Lei n. 

11941/2009, combinado com o art. 151, VI, do Código Tributário Nacional, 

não determina o cancelamento da penhora ou o desbloqueio de bens, 

consequência liberatória reservada pela lei apenas a débitos cuja penhora de 

bens em execução judicial ainda não se tenha realizado quando do 

parcelamento, consoante infere-se do julgado assim ementado:

EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. ARTS. 10 E 11, 2ª 
PARTE, DA LEI 11941/2009 - PRINCÍPIO DA ISONOMIA 
CONSTITUCIONAL (CF, ART. 150, II) NÃO VIOLADO. 
QUESTÃO DE ORDEM JULGADA.  
CONSTITUCIONALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE 
AFASTADA.
1.- O parcelamento do crédito tributário, com fundamento nos  
arts. 10 e 11, 2ª parte, da Lei 11941/2009, c.c. art. 151, VI, do 
Cód. Tributário Nacional, não determina o cancelamento da 
penhora ou o desbloqueio de bens, consequência liberatória 
reservada pela lei apenas a débitos cuja penhora de bens em 
execução judicial ainda não se tenha realizado quando do 
parcelamento.
2.- A distinção legal entre débitos ainda não garantidos por 
penhora judicial e débitos cuja execução fiscal já tenha sido 
ajuizada, com penhora realizada, não ofende o princípio 
constitucional da isonomia tributária (CF, art. 150, II), antes a 
reafirma, pois subjacente o princípio de que o favor legal pode 
tratar diferentemente situações fático-jurídicas designais, de 
modo que a distinção pode ser feita por lei ordinária, sem 
necessidade de Lei Complementar..
3.- Questão de ordem de arguição de inconstitucionalidade 
afastada, declarando-se a constitucionalidade dos  arts. 10 e 
11, 2ª parte, da Lei 11941/2009, c.c. art. 151, VI, do Cód. 
Tributário Nacional, retornando os autos à Turma de origem 
para prosseguimento do julgamento como de Direito.
(AI no REsp 1266318/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro SIDNEI BENETI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 06/11/2013, DJe 17/03/2014).

Nessa esteira, as Turmas que compõem a 1ª Seção desta 

Corte firmaram posicionamento segundo o qual é legítima a manutenção da 

penhora preexistente à concessão de parcelamento tributário, causa de 

suspensão da exigibilidade do crédito, mas sem o condão de desconstituir a 
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garantia dada em juízo.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 462 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE FATO NOVO. 
ADESÃO A REGIME DE PARCELAMENTO. 
MANUTENÇÃO DA PENHORA JÁ REALIZADA NOS 
AUTOS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA CORTE. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. "Esta Corte tem entendimento pacificado de que o 
parcelamento de créditos suspende a execução, mas não tem 
o condão de desconstituir a garantia dada em juízo. Incidência 
da Súmula 83/STJ." (AgRgREsp nº 1.146.538/PR, Relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, in DJe 
12/3/2010).
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1208264/MG, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2010, 
DJe 10/12/2010);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
MANUTENÇÃO DA PENHORA EFETIVADA ANTES DA 
ADESÃO DO CONTRIBUINTE A PARCELAMENTO 
TRIBUTÁRIO.
1. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que o 
parcelamento tributário possui o condão de suspender a 
exigibilidade do crédito, porém não tem o condão de 
desconstituir a garantia dada em juízo. Precedentes: AgRg no 
REsp 1249210/MG, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe de 24.6.2011; AgRg no REsp 1208264/MG, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe de 10.12.2010.
2. Ocorre que "o art. 11, I, da Lei 11.941/2009 não prevê que a 
manutenção da garantia encontra-se vinculada a espécie de 
bem que representa a garantia prestada em Execução Fiscal. 
Dito de outro modo, seja qual for a modalidade de garantia, ela 
deverá ficar atrelada à Execução Fiscal, dependendo do 
resultado a ser obtido no parcelamento: em caso de quitação 
integral, haverá a posterior liberação; na hipótese de rescisão 
por inadimplência, a demanda retoma o seu curso, 
aproveitando-se a garantia prestada para fins de satisfação da 
pretensão da parte credora" (REsp 1.229.025/PR, Rel.
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
22.2.2011, DJe 16.3.2011).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1539840/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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17/09/2015, DJe 28/09/2015)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0212649-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.276.433 / 
MG

Números Origem:  153813420104010000  200938130029653  29649020094013813

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TRF 1ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : NEVES ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADO : WALLACE ELLER MIRANDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NEVES ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADO : WALLACE ELLER MIRANDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
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Região).
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